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[bookmark: _GoBack] Resumo:  Nos últimos anos, no Maranhão aconteceram grandes avanços na propagação da educação ambiental em todos os níveis de ensino, principalmente no superior, propiciando o aumento de conhecimentos, mudança de valores e aperfeiçoamento de habilidades, condições básicas para estimular maior integração e harmonia dos indivíduos com o meio ambiente. Porém, existem alunos que, devido às suas limitações sensório-motoras e comportamentais, não possuem a devida atenção dos educadores. É importante que esse conhecimento seja difundido para todas as pessoas e de forma igualitária, com a inclusão também das pessoas com deficiência, para integração desses indivíduos em quaisquer tipos de discussões e análises do cenário atual brasileiro. Na rede estadual de ensino essa abordagem ambiental e inclusiva torna-se mais complexa quando consideramos duas variantes: uma língua sinalizada e as tecnologias digitais. Para a pessoa surda, que possui sua própria língua reconhecida por lei, a Língua Brasileira de Sinais- LIBRAS, que é o seu principal meio de comunicação, é importante ter seus próprios códigos e dialetos que ajudem na compreensão do tema da maneira mais didática possível; quanto as tecnologias digitais ou Tecnologias de Informação e Comunicação (TDICs) se inserem no rol desses recursos e embora ainda existam controvérsias a respeito dos impactos sobre os indivíduos, estimulam a independência comunicacional e formativa, além de trazer no seu repertório, materiais mais ricos na língua de sinais e atrativos que combinados produzem mais significados do que apresentados isoladamente e podem contribuir no aprendizado do estudante com necessidade especial, além de favorecer no processo de inclusão no contexto escolar. Tomando como base os objetivos acima, Carvalho (2006) fala que a EA é um processo participativo, onde o estudante assume o papel de elemento central do processo de ensino/aprendizagem pretendido, participando ativamente no diagnóstico dos problemas ambientais e busca de soluções, sendo preparado como agente transformador, através do desenvolvimento de habilidades e formação de atitudes, através de uma conduta ética, condizentes ao exercício da cidadania. Portanto, a pesquisa visa avaliar as condições do ensino da educação ambiental para a pessoa surda, com base na língua sinalizada, associada às tecnologias digitais com o alunado da rede estadual maranhense, considerando os desafios encontrados por estes, pelos profissionais para fins de sugerir alternativas que contribuam para aprimorar o entendimento sobre educação ambiental dos estudantes com deficiência auditiva e afirmar a sua importância e responsabilidade com o meio ambiente, a didática aplicada na aprendizagem desse indivíduo e a necessidade de um vocabulário mais abrangente e específico das questões ambientais em LIBRAS. O significado clássico de cidadania é associado à participação política, vindo de uma história que já percorreu mais de dois mil e quinhentos anos. Atualmente, de acordo com Rezende Filho e Câmara Neto (2001), esse termo não é mais restrito a participação política mas refere-se também aos direitos e deveres da sociedade para com o cidadão. O projeto é necessário pelo escasso vocabulário presente na Língua de Sinais para compreender os problemas ambientais e pela dificuldade dos educandos surdos em discorrer sobre o assunto já que não tem acesso a sinais específicos das disciplinas que estudam o meio ambiente. Se para uma pessoa ouvinte discorrer sobre algum assunto ela precisa ter familiaridade com as palavras e saber os seus significados, para os surdos acontece o mesmo. CARVALHO (2002) destaca a diferença entre a cidadania expressa por meio das leis, ou seja, no papel, e a cidadania cotidiana, sendo, a última, conquistada no dia a dia, no exercício da vida prática e resultado de muita luta. É nessa linha que a pesquisa será direcionada, investigando se os surdos utilizam as tecnologias como um meio de conquista de cidadania e conhecimento do meio ambiente, ou seja, se eles as utilizam de alguma forma e se esse uso contribui, ou não, com a efetivação de seus direitos e deveres, com destaque especial à consideração do público-alvo investigado e a língua envolvida nesse processo.                  A educação ambiental tem uma função importante e indispensável na formação, não só na realidade habitual do cidadão, mas também na criação uma consciência coletiva para o exercício da sua cidadania e para o desenvolvimento do pensamento crítico, assegurando um papel ativo dos mesmos no progresso da sociedade. DIAS (2000), acredita que Educação Ambiental seja um processo onde as pessoas aprendam como funciona o ambiente, como dependemos dele, como o afetamos e como promovemos a sua sustentabilidade. O direito de “ser”, na perspectiva dos surdos, está intimamente ligado ao uso da sua Língua de Sinais, o que, segundo Skliar (1995) é um fator aglutinador dessa comunidade. Isso reafirma o já acima exposto, que é nessa língua que as interações reais e virtuais acontecem e podem, assim, fazer com que esses sujeitos possam se constituir como surdos podendo, também, interagir com o resto da sociedade, compartilhando experiências, por meio de diferentes ferramentas tecnológicas. Graças a Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA, do ano de 1999, obtiveram vários avanços no país em relação ao cuidado e preservação da natureza, determinando obrigações a todos os setores da sociedade. Segundo a Lei no 9.795 de abril de 1999, estabelece, além de outros pontos, que todos possuem direto a educação ambiental e que as instituições educativas tem obrigação de fornece-la em todos os programas que oferece. 
  Para as pessoas surdas, a comunicação se dá pela Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, que foi reconhecida por meio da Lei nº 10.436, como a Língua das comunidades surdas brasileiras, e no seu artigo 4º, determina que o sistema educacional deve garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais / Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais. A rede de comunicação assume caráter espacial. Os lugares não desaparecem, mas a sua lógica e o seu significado são absorvidos na rede Castells (2011). Segundo o autor, a rede define as regiões econômicas e as regras de mercado. É nesse contexto que estão inseridas as tecnologias digitais, apoiadas em interfaces digitais que, vêm modificando, de maneira rápida e flexível, a criação, a transmissão e o processo de produção de saberes como em nenhum outro momento da história, envolvendo diversas áreas do conhecimento (SANTOS, 2002). A escola tem um papel social extremamente importante na formação de indivíduos críticos, é primordial que todos entendam e se sintam incluídos nas discussões. Um tema pontual, interdisciplinar e urgente é a preservação ambiental, onde a relação ser humano e meio ambiente deve ser compreendida e é Educação Ambiental, inserida nas instituições, que proporciona o esclarecimento a respeito. Construir um comportamento sustentável na base da população é um dos maiores desafios da educação atualmente, então trazer essa temática para a realidade do aluno facilita a formação de uma nova conduta, Sato (2004) discorre que “o professor deve inserir a dimensão ambiental dentro do contexto local, sempre construindo modelos através da realidade e pela experiência dos próprios alunos”. Então as peculiaridades do meio vivido de cada aluno devem ser trabalhadas, assim como suas condições de aprendizagem. Então vemos a que relevância da educação ambiental vai apenas de um mero caráter informativo, atua também na construção de futuros agentes políticos que irão transmitir conhecimento em seu meio vivido. As pessoas com surdez não podem ser excluídas deste processo, assim é urgente que as propostas pedagógicas para o ensino da pessoa surda englobe mecanismos que ajudem na percepção do meio ambiente, usando de novas técnicas e sinais que auxiliem na clareza do aluno. A presente pesquisa norteia-se através da abordagem qualitativa, buscando compreender e interpretar comportamentos encontrados em sala de aula, a opinião e as expectativas dos alunos e professores, também possui caráter exploratório, buscando caminhos que indiquem uma orientação que beneficie a comunidade surda e sua percepção do meio ambiente. Através de entrevistas, com alunos, professores, intérpretes e especialistas, diagnosticarei as principiais dificuldades e desafios encontrados em relação ao ensino – aprendizagem da Educação Ambiental. A partir deste momento, as atividades de reconhecimento de sinais e símbolos que familiarizem os estudantes com as questões ambientais e, em seguida, com a ajuda dos professores e intérpretes, realização de oficinas para reconheceram o que diz a legislação referente ao ensino de surdo e as tecnologias que podem ajudar nesse processo de ensino e aprendizagem.  Englobando todos os conhecimentos adquiridos em pesquisas, observações e na própria convivência com os alunos, será elaborado propostas de ensino que auxiliem o professor, e que favorecerão o entendimento dos discentes a respeito das questões ambientais estimulando-os a uma discussão crítica e social sobre o assunto.  
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